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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº 060/2026 Dispensa Eletrônica nº 015/2026 

Registro de Preços: ☐ Não ☒ Sim 

Fundamentação Legal: Inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21 

Critério de Aceitabilidade: Menor preço por item, observado o valor máximo estimado pela 
Administração. 

Preços Máximos Aceitos: Média Estimada pela Administração 

Orçamento Sigiloso: ☒ Não ☐ *Sim 

* Exceto para os órgãos de controles e licitantes no momento de julgamento. 

Tipo de Julgamento: ☒ Menor preço por item  ☐ Menor preço por lote  ☐ Menor preço global 

* O julgamento do certame por “menor preço por lote” se justifica conforme entendimento do TCU – 

Acórdão 861/2013 – Plenário, eis que os itens licitados, aglutinados por lotes estão 

intrinsecamente relacionados, possuindo a mesma natureza. Além disso, possibilita o aumento da 

eficiência administrativa do setor público, pela otimização do gerenciamento dos seus contratos de 

fornecimentos, conforme se verifica do Acórdão TCU nº 5.260/2011 – 1ª Câmara. Ademais, a 

adjudicação por itens isolados exigiria elevado número de procedimentos para a seleção, o que, 

tornaria bem mais oneroso o trabalho da Administração Pública, sob o ponto de vista do emprego 

de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a 

economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração (Acórdão TCU 5.301/2013 – 2ª Câmara) 

Modo de Disputa: (X) Aberto ( ) Aberto e Fechado. 

Prorrogado?: ( X ) Sim ( ) Não 

Recebimento de Propostas: 

De: 06/10/2026 às 09h00min 

Fim: 09/10/2026 às 09h00min 

Período de Lances: 

De 09/10/2026 às 09h30min 

Fim 09/10/2026 15h30min 

Consulta ao Edital: www.braunas.mg.gov.br 

Contato: 33 3323 1200 e-mail: licitacao@braunas.mg.gov.br 

ENVIO DE PROPOSTAS: : www.novobbmnet.com.br 

Aplicar Benefícios da Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014: 

☐ Não ☒Sim 

Licitação Exclusiva art. 47 da Lei Complementar nº 147/2014: ☐ Não ☒ Sim 

Aplicar o Art. 48, III, da Lei Complementar 123/2006, em conformidade com o art. 87 do 

Código Civil Brasileiro: ☒ Não ☐ Sim 

⮚ Cota Principal Mínima de 75% do Objeto (Ampla Concorrência) Item/Lote: 

⮚ Cota Reservada de até 25% do Objeto (Contratação ME, EPP e Equiparadas) Item/Lote: 

Obs.: Para cumprimento à legislação em comento os lotes/itens XXXXXXXXXX serão destinados 

exclusivamente para MEs EPPs e equiparadas. (Retirado) 

Aplicar o § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014: 

☒ Não  ☐ Sim 

Obs.: Com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da 

prática empresarial será adjudicada às Mês, EPPs e equiparadas sediadas na microrregião de 

XXXXXXXXXX as ofertas cujos preços esteja em até 10% superior ao melhor preço válido. 

(Retirado) 

 

A Prefeitura Municipal de Braúnas, MG, devidamente inscrito no CNPJ 18.307.389/0001-88 com sede 

e administração à Rua São Bento nº 401, Centro, Braúnas, MG, torna-se público que realizará 

Processo Licitatório no formato de Dispensa Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/21, da legislação 

municipal e demais legislação aplicável. 
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1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de 

preços para futura e eventual aquisição de massa asfáltica usinada a frio, pronta para aplicação, e 

emulsão asfáltica de ligação, destinadas à execução de reparos, conservação e manutenção de 

pavimentos, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 

Públicos de Braúnas/MG, a ser custeada com recursos próprios e/ou vinculados, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e seus anexos. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA. 
 

 

A aquisição de massa asfáltica usinada a frio e de emulsão asfáltica de ligação revela-se medida 

indispensável para assegurar à Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos os 

materiais necessários aos serviços de reparo, conservação e manutenção dos pavimentos asfálticos 

das vias públicas do Município de Braúnas/MG, em especial a recuperação de buracos, trincas, 

afundamentos e demais deteriorações localizadas. Os pavimentos estão permanentemente sujeitos 

ao desgaste provocado pelo tráfego de veículos, pela ação das chuvas e da infiltração de água na 

base, pela variação de temperatura e pelo envelhecimento natural do revestimento, de modo que 

pequenos defeitos, quando não tratados com rapidez, evoluem para danos maiores, comprometem a 

estrutura do pavimento e elevam consideravelmente o custo de uma recuperação futura. 

 

Buracos e irregularidades nas vias expõem motoristas, motociclistas, ciclistas e pedestres a riscos de 

acidentes, causam danos aos veículos particulares e à frota municipal, dificultam o tráfego do 

transporte escolar, das ambulâncias e dos demais serviços públicos e prejudicam a drenagem 

superficial. Nesse contexto, a massa asfáltica usinada a frio mostra-se a solução mais adequada à 

realidade do Município, por ser fornecida pronta para uso, dispensar aquecimento e equipamentos de 

usinagem e permitir a execução de reparos pontuais com agilidade pelas próprias equipes da 

Secretaria. A emulsão asfáltica de ligação, por sua vez, é imprescindível à correta execução do 

serviço, pois promove a aderência entre a superfície existente e a massa aplicada, evitando o 

desprendimento precoce do reparo e garantindo maior durabilidade. 

 

Ressalta-se que a demanda por esses materiais é contínua, porém variável, pois depende do 

surgimento das deteriorações ao longo do exercício, o que justifica o fornecimento parcelado, 

conforme a necessidade da Secretaria requisitante. O quantitativo estimado de 20 (vinte) toneladas foi 

definido com base na demanda prevista para a manutenção das vias municipais durante o período de 

vigência, e a contratação atende ao interesse público e aos princípios da eficiência, economicidade, 

segurança e legalidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados junto 
ao endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br que atendam a todas as exigências contidas 
neste Edital, com ramo de atividade compatível com o objeto, inclusive quanto ao disposto nos 
seus anexos; 

3.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante não cabendo promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido de senhas, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.3 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.3.1 Que não atendam às condições deste aviso de contratação direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

3.3.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.3.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.3.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

3.3.9 Em consórcio, diante da avaliação de oportunidade e conveniência do objeto, considerando 

que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 

suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital. 

3.3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o envio de sua 

proposta inicial. Durante o período de lances, o fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao 

último por ele ofertado e registrado no sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 1% (um 

por cento) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta. 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará sua 

proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, a marca e/ou fabricante, o tipo de emulsão 

asfáltica de ligação a ser fornecida, a forma de acondicionamento, o prazo de validade do produto e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para encerramento. 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

contratada. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do objeto, inclusive frete, seguro, carga, descarga e embalagens. O 

valor unitário proposto por tonelada deverá contemplar a massa asfáltica usinada a frio e a emulsão 

asfáltica de ligação correspondente, não sendo admitida a cobrança da emulsão em separado; 

4.5 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto 

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
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5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 
 

5.1 Encerrado o prazo de recebimento, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.5 Estando o preço compatível, poderá ser solicitado o envio de documentos complementares, 

quando for o caso. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços até então mais 

bem classificada que: 

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.8 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

a) Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 

preços unitário e global a ser fixado neste aviso de contratação direta, conforme as especificidades 

do mercado correspondente; 

b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela administração. 

c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei, se for o caso. 

5.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente, desde que 
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não haja majoração do preço. 

5.11 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.13 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6 DA EXIGÊNCIAS DE AMOSTRAS. 
 

6.1 Não se aplica. 

 

7 HABILITAÇÃO 
 

7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação neste aviso de contratação direta 

serão os seguintes: 

a) Ato constitutivo (Contrato Social, Requerimento de Empresário, Estatuto e outros) com sua 

última alteração, devidamente registrados no órgão competente. Em se tratando de sociedades 

empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

b) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou substituídos 

pela consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; e 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do Brasil, mediante a apresentação de 

Certidão relativos aos Tributos Federais, às Contribuições Sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do 

parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991 e à Dívida Ativa da União; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual a apresentação da Certidão dos Tributos 

Tributários Estaduais relativos ao domicílio ou sede do licitante; 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante a 

apresentação de Certidão Negativa de Quitação de Débitos emitida pela Secretaria Municipal 

competente; 

i) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade (CRF do FGTS), emitido pela Caixa Econômica 

Federal; 

j) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

k) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

l) Certidão Negativa de Falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 
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7.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste aviso de contratação direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, após solicitação da administração, sob pena de inabilitação. 

7.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.5 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.6 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

7.7 Todavia, quando o fornecedor concorre em mais de um item, compromete-se a executar 

concomitantemente as diversas contratações que poderão advir, de modo que, nessa hipótese, os 

requisitos de habilitação devem ser cumulativos, mas apenas exigíveis em relação aos itens que o 

fornecedor efetivamente venceu, e não apenas concorreu. 

7.8 No caso de a habilitação do fornecedor não atingir as exigências cumulativas para todos os 

itens (ou grupos) para os quais concorreu, então ele deverá ser inabilitado em algum ou alguns deles, 

e a escolha deve recair sobre aquele ou aqueles que representarem o menor gravame para o 

fornecedor, ou seja, os de menor valor, e só deve recair sobre os que forem suficientes para que a 

habilitação do fornecedor atinja as exigências cumulativas do item ou itens remanescentes. 

7.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste aviso 

de contratação direta. 

7.11 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação, 

constando o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8 DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

8.1 Os recursos orçamentários para suportar as despesas eventualmente contraídas, estão 

consignados no orçamento próprio do município, compatível com o objeto do certame. 

 

9 CONTRATAÇÃO 
 

9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente. 

a) NOTA EXPLICATIVA: De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é 

facultativo nas contratações fundadas no art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de 

compras com entrega imediata. Assim, caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído 

por outros instrumentos hábeis, como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de 

compra, nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso de 

dispensa. A redação do presente tópico procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de 

eventuais ajustes que se façam necessários. 

9.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
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convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

9.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

a) A referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de contratação direta 

e seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

d) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos 

anexos a este aviso de contratação direta se for o caso. 

 

10 DA EXECUÇÃO. 
 

 

10.1. A entrega da massa asfáltica e da emulsão asfáltica de ligação ocorrerá de forma parcelada, 

conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, 

mediante emissão de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, na qual constarão a 

quantidade solicitada, o local e a data de entrega. 

 

10.2. O prazo máximo para a entrega dos produtos será de até 7 (sete) dias úteis, contados do 

recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada, admitindo-se prorrogação somente 

mediante justificativa formal aceita pela Administração. 

 

10.3. Os produtos deverão ser entregues no pátio ou almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras, 

Transportes e Serviços Públicos, ou em outro local indicado na Autorização de Fornecimento, dentro 

do perímetro do Município de Braúnas/MG, em dias úteis e no horário de expediente, mediante 

agendamento prévio. O transporte, a carga, a descarga e o empilhamento ficarão a cargo da 

contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

 

10.4. A massa asfáltica deverá ser entregue em sacos ou embalagens resistentes e lacradas, ou a 

granel, conforme indicado na Autorização de Fornecimento, e a emulsão asfáltica de ligação em 

recipientes lacrados e adequados (tambores ou bombonas). As embalagens deverão conter a 

identificação do produto, o fabricante, o lote, o peso ou volume líquido, a data de fabricação, o prazo 

de validade e as instruções de armazenamento e aplicação. No fornecimento a granel, a quantidade 

entregue será comprovada também por ticket de pesagem. 

 

10.5. Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade, em conformidade com as normas 

técnicas da ABNT e as especificações do DNIT aplicáveis, livres de impurezas, contaminação, 

empedramento ou endurecimento, com prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses contados da 

entrega, e acompanhados, sempre que solicitado, da ficha técnica, do certificado de qualidade do lote 
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e da FISPQ/FDS. 

 

10.6. Os produtos recusados, ou que apresentarem defeitos que comprometam sua aplicação dentro 

do prazo de validade, deverão ser substituídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

11 DOS RECURSOS 
 

11.1 A licitante poderá de forma motivada manifestar sua intenção de recurso. O recurso será 

redigido em computador, contendo nome empresarial, número do CNPJ e endereço da licitante, 

rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado, acompanhado de 

cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação 

legal. 

11.2 O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será 24 horas à contar da 

publicação do resultado, podendo o Agente dar provimento ou negar o mesmo, motivadamente 

11.3 O Agente não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas 

ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

11.4 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Agente a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 

11.5 O Agente examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou rejeitando-a, motivadamente, 

exercendo, para tanto, seu poder direito de juízo de admissibilidade. 

11.6 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

11.7 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21, fica a vista dos autos 

franqueada ao licitante tão somente dos elementos indispensáveis à defesa de seu interesse. 

11.8 As intenções de recurso não admitidas ou rejeitados pelo Agente serão apreciados pela 

autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.10 Os recursos ou pedido de reconsideração contra a decisão do Agente terá efeito suspensivo. 

 

12 SANÇÕES 
 

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quais sejam: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato e deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

h) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
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qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta da alínea “a” deste aviso de contratação direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas “B” a “K”; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos, nos casos das alíneas “B” a “F” deste aviso de contratação direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “G” a “L”, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste aviso de contratação direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à administração pública. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1 O procedimento será divulgado na imprensa oficial do órgão contratante que conterá os 

requisitos mínimos de publicidade. 
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13.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (Procedimento 

Fracassado), a Administração poderá: 

a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento, 

diretamente com o fornecedor; 

d) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

13.3 As providências dos subitens “A” e “B” acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

13.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste aviso de contratação direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação; 

13.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens ou publicações emitidas pela 

Administração. 

13.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será remarcada com comunicação formal do ato. 

13.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF. 

13.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

13.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Diretas serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.11 Em caso de divergência entre disposições deste aviso de contratação direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
Braúnas, MG 05 de outubro de 2026. 

 
 
 

 

Adeliane Carvalho de Souza 

Agente de Contratação 
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ANEXO I - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2026. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2026 DISPENSA ELETRÔNICA Nº 015/2026 

 

 

1. DAS PARTES. 
 

10.1 Aos   dias do mês de   de 2026, o MUNICÍPIO DE BRAÚNAS, MG, 

devidamente inscrito no CNPJ 18.307.389/0001-88 com sede e administração à Rua São Bento 

nº 401, Centro, Braúnas, MG, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor   

 , vencedor da Dispensa Eletrônica nº 015/2026, sob o regime de compras pelo 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS “SRP”, observadas as disposições contidas nas Lei 

Federal n.º 14.133/21, mediante condições a seguir estabelecidas, que mutuamente aceitam e 

concordam. 

 

2. DO OBJETO. 
 

10.1 A presente ata tem como objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

massa asfáltica usinada a frio, pronta para aplicação, e emulsão asfáltica de ligação, destinadas à 

execução de reparos, conservação e manutenção de pavimentos, em atendimento às demandas da 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos de Braúnas/MG, a ser custeada com 

recursos próprios e/ou vinculados. 

20.1 A partir desta data, fica registrado, observada a ordem de classificação, os preços do 

fornecedor   nos itens   pelo preço global de R$ 

 . 

 

3. DA AGREGAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO. 
 

10.1 Independente de transcrição, fica fazendo parte desta ata todo o processo licitatório que lhe deu 

causa. 

20.1 Nos termos do inciso XLVI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/21 Ata de Registro de Preços é um 

documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no 

qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a 

serem praticadas. 

 

4. DA EXEPECTATIVA DO FORNECIMENTO. 
 

10.1 O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Prefeitura Municipal de Braúnas, 

MG, mediante emissão da respectiva Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou Contrato 

conforme o caso, observadas as disposições legais. 

20.1 O compromisso de execução só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, 

pelo Fornecedor, da Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou Contrato, decorrente desta Ata 

de Registro de Preços. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

30.1 Somente quando a primeira registrada atingir o limite de fornecimento estabelecido na Ata de 

Registro de Preços é que será indicado o segundo, e assim sucessivamente, podendo ser indicado 
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mais de um ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido for superior à capacidade da 

registrada. 

4.3.1 Entretanto, o segundo, terceiros e sucessivos na ordem de classificação, somente poderão 

fornecer ao município se praticarem no ato da intimação os preços do primeiro colocado. 

4.3.2 A condição prevista no item 4.3 somente será efetivada caso a Administração entenda que a 

demanda deva abranger mais de um fornecedor, quando pela característica do objeto assim couber. 

 

5. DO RECEBIMENTO 
 

10.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente e de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

20.1 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação da 

compromissária fornecedora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

30.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

40.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

50.1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

60.1 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

70.1 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do produto entregue nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

Contrato. 

 

6. DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
 

10.1 A critério exclusivo da Administração municipal, poderá ser dispensado a elaboração do 

Instrumento de Contrato, conforme o caso, no caso de produtos sem garantia futura, inclusive 

assistência técnica nos termos do caput do art. 95 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

20.1 Neste caso, a Administração deverá substituí-lo por Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento, Autorização de Compras ou outro instrumento hábil, aplicando-lhes, no que couber, as 

normas previstas no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS. 
 

10.1 A Prefeitura Municipal de Braúnas MG adotará a prática de todos os atos necessários ao 

controle e administração da presente Ata. 

20.1 Competirá à Prefeitura Municipal de Braúnas MG, por meio de preposto designado, o 

acompanhamento, controle, fiscalização e realização dos serviços podendo aceitar ou recusar os que 

estiverem em desacordo com as regras imposta por esta Ata de Registro de Preços, edital, Termo de 

Referência, ou ainda pela legislação. 
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8. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

10.1 A qualquer tempo, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo à Prefeitura Municipal de Braúnas, através dos 

órgãos envolvidos, convocar o fornecedor registrado para negociar os novos valores. 

20.1 Caso o compromissário fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o órgão 

gerenciador poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para 

oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 

30.1 Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, 

salvo nos casos de aplicação de normas legais à matéria. 

40.1 O diferencial de preços entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de 

preços efetuada pela Prefeitura à época da abertura da proposta, bem como, eventuais descontos 

por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive na hipótese de prorrogação da validade da Ata 

de Registro de Preços 

 

9. DA REPACTUAÇÃO. 
 

10.1 O Município e a empresa registrada poderão restabelecer a repactuação do compromisso, nos 

termos do § 3º do art. 135 da Lei nº 14.133/21, precedida de cálculo e demonstração analítica 

devidamente fundamentados, do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios 

estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços 

encontrados no mercado em geral. 

20.1 Os preços poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro do compromisso 

com base na variação anual do IPCA, contato a partir da composição do orçamento estimado para 

contratação. 

30.1 Excepcionalmente, quando não for possível o reequilíbrio do Contrato através do índice descrito 

no item anterior, a comprovação de percas será efetuada mediante apresentação de Nota Fiscal de 

entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual variado. 

 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOS PREÇOS. 
 

10.1 O fornecedor registrado terá seu registro cancelado pela autoridade competente quando: 

10.1.1 Descumprir as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços; 

10.1.2 Não receber a Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.3 Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem inconvenientes para a 

Administração ou superiores ao praticado no mercado; 

10.1.4 Houver razões de interesse público devidamente motivada pela autoridade competente. 

20.1 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa serão formalizados por despacho da autoridade competente. 

30.1 O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro na ocorrência de caso 

fortuito ou de força maior, desde que comprovados e aceitos pela Administração. 

 

11. DA EXECUÇÃO. 
 

 
10.1 A entrega da massa asfáltica e da emulsão asfáltica de ligação ocorrerá de forma parcelada, 

conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, 

mediante emissão de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, na qual constarão a 

quantidade solicitada, o local e a data de entrega. 

 

20.1 O prazo máximo para a entrega dos produtos será de até 7 (sete) dias úteis, contados do 

recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada, admitindo-se prorrogação somente 

mediante justificativa formal aceita pela Administração. 

 

30.1 Os produtos deverão ser entregues no pátio ou almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras, 
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Transportes e Serviços Públicos, ou em outro local indicado na Autorização de Fornecimento, dentro 

do perímetro do Município de Braúnas/MG, em dias úteis e no horário de expediente, mediante 

agendamento prévio. O transporte, a carga, a descarga e o empilhamento ficarão a cargo da 

contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

 

40.1 A massa asfáltica deverá ser entregue em sacos ou embalagens resistentes e lacradas, ou a 

granel, conforme indicado na Autorização de Fornecimento, e a emulsão asfáltica de ligação em 

recipientes lacrados e adequados (tambores ou bombonas). As embalagens deverão conter a 

identificação do produto, o fabricante, o lote, o peso ou volume líquido, a data de fabricação, o prazo 

de validade e as instruções de armazenamento e aplicação. No fornecimento a granel, a quantidade 

entregue será comprovada também por ticket de pesagem. 

 

50.1 Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade, em conformidade com as normas 

técnicas da ABNT e as especificações do DNIT aplicáveis, livres de impurezas, contaminação, 

empedramento ou endurecimento, com prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses contados da 

entrega, e acompanhados, sempre que solicitado, da ficha técnica, do certificado de qualidade do lote 

e da FISPQ/FDS. 

 

60.1 Os produtos recusados, ou que apresentarem defeitos que comprometam sua aplicação dentro 

do prazo de validade, deverão ser substituídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO. 
 

10.1 As faturas serão emitidas em reais. 

20.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Braúnas, MG de acordo com a 

efetiva execução por parte da fornecedora, em conferência com as suas solicitações, após o 

cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, até 15 dias a contar da liquidação da 

despesa. 

12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela fornecedora. 

12.2.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

30.1 Para efeito de pagamento será observada os procedimentos de liquidação verificando a 

compatibilidade dos dados encontrados na nota fiscal com os emitidos no pedido enviado à 

fornecedora. 

40.1 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela licitante em inteira conformidade com as exigências 

legais e compromissais, especialmente as de natureza fiscal. 

50.1 Identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à fornecedora para 

que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 11.2 será contado 

somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

60.1 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da empresa registrada sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto da Ata de Registro de 

Preços. 

70.1 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a licitante dará ao município 

plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou 

exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

 

 

13. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

10.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de doze meses a contar de sua assinatura, 

nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21, podendo ser prorrogada por igual período, desde 
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que mantida as condições favoráveis à Administração. 

 

14. DOS SETORES ADMINISTRATIVO. 
 

10.1 Independente de manifestação, todos os setores administrativos da Prefeitura Municipal de 

Braúnas poderão utilizar a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com suas necessidades, 

mediante apostilamento para adequação da despesa. 
           

 

15. DA PUBLICIDADE. 

10.1 Será dada publicidade ao compromisso na melhor forma de direito sendo realizada no Portal 

Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e no portal de transparência do órgão ora gerenciador, 

como condição indispensável para sua eficácia, para conhecimento da sociedade, em atendimento 

aos princípios constitucionais da eficiência, moralidade, transparência, segurança jurídica e outros. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 

10.1 Conforme justificado pelo Departamento de Contabilidade, desnecessário se faz a indicação 

específica de dotação orçamentária, considerando que não existe o compromisso de despesas, e sim 

um cadastro de produtos para possíveis aquisições. Entretanto, quando da Emissão da Nota de 

Empenho, assinatura do Contrato ou qualquer outro documento hábil, contraindo-se a despesa, 

deverá o ordenador indicar dos créditos orçamentários para suportar as despesas, conforme disposto 

na Lei Complementar 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/2000. 

20.1 Caso ocorrer aumento da despesa ou esta não estiver enquadrada na Lei Orçamentária Anual 

(LOA), deverá o ordenador se atentar às regras consignadas na Lei Federal n.º 4.320/64, bem como 

às normas contidas nos art. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

17. DA SUBMISSÃO AOS PRECEITOS LEGAIS 
 

10.1 Trata-se de despesa enquadrada em Registro de Preços nos termos do art. 82 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

20.1 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes à luz da lei de licitações, aplicando-se os 

princípios da razoabilidade, proporcionalidade, legalidade, segurança jurídica dentre outros 

consagrados e essenciais à materialidade causadora da omissão. 

 

18. DA SUBCONTRTAÇÃO. 
 

10.1 Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto desta Ata a 

terceiros, devendo a registrada fornecer o objeto eventualmente solicitados às suas expensas sem 

nenhum custo ao município. 

20.1 É permitida a subcontratação do objeto mediante previa comunicação ao órgão gerenciador e 

sua efetiva anuência nos casos direcionados a cumprir os requisitos do inciso II do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

19. DA SUBMISSÃO AOS PREÇOS REGISTRADOS. 
 

10.1 O município de Braúnas poderá adquirir de outro fornecedor o objeto deste registro, sendo 

facultada à Administração a adoção de licitação específica, desde que motivada, conforme preceitua 

o art. 83 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

20. DOS SETORES ADMINISTRATIVOS E CARONA. 
 

10.1 É concedida mediante formalização e dentro das normas legais local a concessão de carona a 

órgão não participante do processo licitatório na presente ata nos termos do § 2º do art. 86 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

20.1 É permitida aos demais órgãos e entidades administrativas do município de Braúnas, 

interessadas em utilizar o presente Registro de Preços na condição de carona, desde que se cumpra 

na fase preparatória do certame as condições previstas no art. 86 da Lei Federal nº 14.133/21. 

30.1 O Departamento de Compras do Município de Braúnas será o órgão responsável pelos atos 
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de controle e Administração da Ata de Registro de Preços e indicará, sempre que solicitado pelos 

órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos, respeitando-se a ordem 

de registro e os quantitativos a serem adquiridos. 
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21. DAS SANÇÕES. 

10.1 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento assumidos: 

21.1.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, ou por dia de atraso 

no cumprimento de obrigação assumida ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 

de cada ordem de fornecimento não atendida; 

21.1.2 Até 10% (dez por cento) sobre o valor registrado e juros de 1% (um por cento) ao mês, 

incididos sobre o valor da multa, no caso de atraso superior à 30 (trinta) dias no fornecimento objeto 

de não cumprimento de obrigação legal, com a possível extinção do compromisso; 

21.1.3 Até 30% (trinta por cento) sobre o valor do registro, na hipótese da compromissária 

fornecedora, injustificadamente, desistir do compromisso ou der causa a sua rescisão, bem como nos 

demais casos de descumprimento das obrigações, quando o município em face da gravidade 

analisará os critério de proporcionalidade e razoabilidade. 

20.1 O valor das multas aplicadas, poderá ser descontado de pagamentos devidos pelo município. 

30.1 As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

40.1 A compromissária fornecedora deixando de entregar documento exigido, apresentado 

documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, falhando ou fraudando no 

fornecimento, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de 

licitar e contratar com o município pelo prazo de até 06 (seis) anos, sem prejuízo de multas previstas 

neste documento e demais cominações legais. 

50.1 Em todas as situações que couberem as sansões administrativas, será observado o 

regramento previstos nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo assegurado ao 

sancionado o direito ao contraditório e ampla defesa nos termos dos art. 157e 158 da Lei Federal nº 

14.133/21 

 

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL. 
 

10.1 O Registro poderá ser rescindido: 

22.1.1 Por ato unilateral e escrito do município nos casos enumerados nos incisos I a IX, do artigo 

137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

22.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo conforme inciso II do art. 138 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

22.1.3 Por determinação arbitral ou por decisão judicial na forma legal, diante do disposto no inciso III 

do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21; 

20.1 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, inclusive com vistas franqueadas ao 

interessado sobre assuntos de sua demanda. 

 

23. DA FISCALIZAÇÃO. 
 

10.1 A fiscalização do compromisso compete ao órgão requisitante que na qualidade de fiscal 

técnico será responsável por aferir as condições de entrega e fornecimento. 

20.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do compromisso, o cronograma 

de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

30.1 As comunicações entre o município e a fornecedora devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

40.1 Após a assinatura do compromisso o município poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
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do objeto, do plano complementar de execução da fornecedora, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

50.1 O fiscal técnico do compromisso acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas 

as condições aqui estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

60.1 Será anotará no histórico de gerenciamento do compromisso todas as ocorrências 

relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados; 

70.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade serão emitidas notificações para a correção 

da execução do Contrato, determinando prazo para a correção; 

80.1 O fiscal informará ao gestor da Administração, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

90.1 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a entrega ou fornecimento nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao seu gestor par adoção das medidas 

cabíveis. 

100.1 O fiscal técnico comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação pertinente. 

110.1 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da compromissária, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso seja necessário. 

120.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações assumidas, o fiscal administrativo atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

130.1 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

compromisso contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato 

para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

140.1 O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas ao fornecimento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

150.1 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo fornecedor, com 

menção ao seu desempenho, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar no cadastro de atesto o cumprimento ou 

descumprimento das obrigações. 

160.1 O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133/21. 

170.1 O gestor elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

 

24. DA RESERVA DE VAGAS DEFICIENTES. 
 

10.1 A compromissária fornecedora assume perante a Administração o compromisso de cumprir, 

durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação, conforme disposto no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

25. DO FORO. 
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10.1 Fica eleito o foro da Comarca de Mesquita, como competente para conhecer e dirimir 

quaisquer dúvidas ou questões resultantes desta ata, em prejuízo a qualquer outro, por mais especial 

ou privilegiado que seja ou se torne. 

 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, para que produza seus 

legais e jurídicos efeitos, prometendo-se por si ou seus sucessores ao fiel cumprimento do que neste 

instrumento está pactuado. 

Braúnas, MG  de  de 2026. 
 

 

MUNICÍPIO DE BRAÚNAS 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

EMPRESA REGISTRADA 

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR 

 
1ª Testemunha:  , ID   

 

2ª Testemunha:  , ID   
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 
À Prefeitura Municipal de Braúnas 

Referência: Processo Licitatório nº 060/2026 – Dispensa Eletrônico nº 015/2026 

 
Item Quant Unid Descrição do objeto Valor Unit Valor Total 

01 20 TON Massa asfáltica usinada a frio, pronta para 
aplicação, destinada à execução de reparos e 
manutenção de pavimentos, e emulsão 
asfáltica de ligação, destinada à promoção de 
aderência entre a superfície existente e a 
massa asfáltica aplicada. Marca/Fabricante: 
______ 

  

 
Proponente:   

 

CNPJ:   

 

Nome do Representante Legal:   

 

CPF:  ID:   

 

Telef.: ( )   

 

e-mail:   

 

Validade da proposta: Conforme edital 
 

 
Local/Data:  ,  de  de  . 

 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III  - TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
 

Processo Administrativo 2026 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal n° 
14.133/2021) 
 
1.1. Aquisição de massa asfáltica usinada a frio, pronta para aplicação, e emulsão asfáltica de ligação, 
destinadas à execução de reparos, conservação e manutenção de pavimentos, em atendimento às 
demandas da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos de Braúnas/MG, a ser 
custeada com recursos próprios e/ou vinculados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Massa asfáltica usinada a frio, pronta 
para aplicação, destinada à execução 
de reparos e manutenção de 
pavimentos, e de emulsão asfáltica de 
ligação, destinada à promoção de 
aderência entre a superfície existente e 
a massa asfáltica aplicada. 

TON 20 R$ 749,72 R$ 14.994,40 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 14.994,40 
 
1.2. O objeto desta aquisição é caracterizado como comum. 
 
1.3. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
 
1.4. O prazo de vigência da aquisição é de doze meses contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar à Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Públicos os materiais indispensáveis à execução dos serviços de reparo, 
conservação e manutenção dos pavimentos asfálticos das vias públicas do Município de Braúnas/MG, 
em especial a recuperação de buracos, trincas, afundamentos e demais deteriorações localizadas que 
surgem ao longo do tempo. 
 
Os pavimentos asfálticos estão permanentemente sujeitos ao desgaste provocado pelo tráfego de 
veículos, inclusive os de maior porte, pela ação das chuvas e da infiltração de água na base, pela 
variação de temperatura e pelo envelhecimento natural do revestimento. Quando não tratados com 
rapidez, pequenos defeitos evoluem para buracos maiores, comprometendo a estrutura do 
pavimento e elevando consideravelmente o custo de uma recuperação futura. 
 
A existência de buracos e irregularidades nas vias expõe motoristas, motociclistas, ciclistas e 
pedestres a riscos de acidentes, provoca danos aos veículos particulares e à frota municipal, dificulta 
o tráfego do transporte escolar, das ambulâncias e dos demais serviços públicos e prejudica a 
drenagem superficial, favorecendo o acúmulo de água e a aceleração do processo de degradação. 
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Trata-se, portanto, de questão que afeta diretamente a segurança e a mobilidade da população e a 
preservação do patrimônio público. 
 
A massa asfáltica usinada a frio mostra-se a solução mais adequada à realidade do Município, por ser 
fornecida pronta para uso, dispensar aquecimento e equipamentos de usinagem, permitir 
armazenamento por período razoável e possibilitar a execução de reparos pontuais com agilidade, 
pelas próprias equipes da Secretaria, à medida que as demandas surgem. A emulsão asfáltica de 
ligação, por sua vez, é imprescindível para a correta execução do serviço, pois promove a aderência 
entre a superfície existente e a massa aplicada, evitando o desprendimento precoce do reparo e 
garantindo maior durabilidade ao serviço executado. 
 
O quantitativo estimado de 20 (vinte) toneladas foi definido com base na demanda prevista pela 
Secretaria para os serviços de manutenção das vias municipais durante o período de vigência da 
contratação. 
 
Dessa forma, a aquisição revela-se imprescindível para garantir a continuidade dos serviços de 
conservação viária, a segurança de quem trafega pelas vias públicas e a preservação do patrimônio 
municipal, em atendimento ao interesse público e em observância aos princípios da eficiência, 
economicidade, segurança e legalidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
A solução proposta consiste na aquisição de massa asfáltica usinada a frio, pronta para aplicação, 
acompanhada de emulsão asfáltica de ligação, a serem fornecidas de forma parcelada, conforme a 
demanda da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, e aplicadas pelas 
equipes do Município nos serviços de reparo, conservação e manutenção de pavimentos. 
 
A massa asfáltica deverá ser do tipo usinada a frio, composta por agregados minerais de 
granulometria adequada a serviços de reparo e ligante asfáltico, com ou sem aditivos, apresentando 
trabalhabilidade que permita seu manuseio, espalhamento e compactação em temperatura ambiente, 
sem necessidade de aquecimento. O produto deverá permitir a aplicação inclusive em condições 
usuais de umidade, apresentar boa coesão após a compactação, resistência ao tráfego logo após a 
liberação da via e baixa tendência à desagregação, ao desprendimento e à formação de deformações. 
 
A emulsão asfáltica de ligação deverá ser adequada à execução de pintura de ligação, de modo a 
promover a perfeita aderência entre a superfície existente e a massa asfáltica aplicada, devendo ser 
fornecida em quantidade compatível com o volume de massa entregue em cada fornecimento, com 
seu custo integralmente incluído no valor unitário da tonelada constante da tabela do item 1.1. 
 
Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade, em conformidade com as normas técnicas da 
ABNT e as especificações técnicas do DNIT aplicáveis a materiais asfálticos para pavimentação, livres 
de impurezas, contaminações, empedramento ou endurecimento, e acompanhados da respectiva 
ficha técnica e da Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ/FDS). 
 
A solução contempla todas as etapas do ciclo de vida do objeto, iniciando-se pela produção e 
acondicionamento dos materiais pelo fornecedor, passando pelo transporte, carga e descarga até o 
local indicado pela Administração, pelo armazenamento adequado pelo Município, pela aplicação nos 
serviços de manutenção viária e, por fim, pelo descarte ambientalmente correto das embalagens e de 
eventuais sobras, em observância à legislação ambiental vigente. 
 
No que se refere ao ciclo de vida, a solução prioriza produtos com prazo de estocagem compatível 
com o fornecimento parcelado, o que permite ao Município manter estoque de pronta utilização sem 
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perda de material, além de reparos mais duráveis, que reduzem a necessidade de retrabalho e, 
consequentemente, os custos de manutenção ao longo do tempo. A correta execução da pintura de 
ligação, com a emulsão adequada, contribui diretamente para prolongar a vida útil dos reparos 
realizados e do pavimento como um todo. 
 
Dessa forma, a solução como um todo atende às necessidades atuais da Administração Municipal, 
garantindo eficiência, economicidade, segurança, sustentabilidade e continuidade dos serviços 
públicos, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O interessado em contratar deve atuar no ramo de atividade compatível com o objeto e 
comprovar regularidade fiscal junto ao município, estado e união, inclusive quanto às obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, por meio da apresentação de certidão ou documento equivalente 
emitido pelo respectivo órgão; 
 
4.2. O licitante deverá apresentar sua proposta contendo a descrição detalhada do produto, com 
indicação de marca e/ou fabricante, tipo de emulsão asfáltica de ligação a ser fornecida, forma de 
acondicionamento e prazo de validade, com informações similares à especificação deste Termo de 
Referência; 
 
4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete, seguro, carga, descarga, embalagens e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento, correndo o ônus por conta 
exclusiva da contratada; 
 
4.4. O valor unitário proposto por tonelada deverá contemplar o fornecimento da massa asfáltica 
usinada a frio e da emulsão asfáltica de ligação correspondente, não sendo admitida cobrança em 
separado da emulsão; 
 
4.5. Os produtos deverão atender às normas técnicas da ABNT e às especificações técnicas do DNIT 
aplicáveis, devendo a contratada, quando solicitado, apresentar ficha técnica do produto, laudo ou 
certificado de qualidade emitido pelo fabricante e a Ficha de Informações de Segurança de Produtos 
Químicos (FISPQ/FDS); 
 
4.6. A massa asfáltica deverá possuir prazo de validade/estocagem mínimo de 6 (seis) meses, 
contados da data de entrega, mantidas as condições de armazenamento recomendadas pelo 
fabricante; 
 
4.7. A contratada será integralmente responsável pela qualidade dos produtos fornecidos, devendo 
substituir, às suas expensas, aqueles que apresentarem endurecimento, empedramento, separação 
de fases, contaminação, perda de trabalhabilidade ou qualquer outro defeito que comprometa sua 
aplicação dentro do prazo de validade; 
 
4.8. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na nota de empenho e as 
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as especificações deste 
Termo de Referência; 
 
4.9. A contratada deverá observar as normas de segurança, saúde e meio ambiente aplicáveis ao 
transporte e manuseio de produtos asfálticos, responsabilizando-se por eventuais danos decorrentes 
do transporte e da descarga dos materiais. 
 
Sustentabilidade 
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A presente contratação observa o princípio do desenvolvimento nacional sustentável, previsto no art. 
5º e no art. 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, razão pela qual a contratada deverá adotar, no 
fornecimento do objeto, práticas que reduzam os impactos ambientais decorrentes da produção, do 
transporte, do manuseio e do descarte dos materiais. 
 
Os produtos fornecidos deverão ser fabricados por estabelecimento que atue em conformidade com 
a legislação ambiental vigente. Sempre que solicitado pela Administração, a contratada deverá 
comprovar a regularidade ambiental da unidade produtora, por meio de licença ambiental ou 
documento equivalente emitido pelo órgão competente, quando exigível. 
 
A opção pela massa asfáltica usinada a frio também se alinha aos critérios de sustentabilidade. Por 
dispensar aquecimento na aplicação, o produto reduz o consumo de combustíveis e a emissão de 
gases e fumaça durante a execução dos reparos. Isso diminui a exposição dos trabalhadores e da 
população a agentes poluentes. 
 
Para evitar vazamentos, derramamentos e perdas de material durante o transporte e o 
armazenamento, a massa asfáltica e a emulsão deverão ser acondicionadas em embalagens e 
recipientes resistentes, lacrados e adequados a cada produto. A contratada deverá, ainda, orientar a 
Administração quanto à destinação ambientalmente adequada das embalagens vazias e de eventuais 
sobras de produto, nos termos da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Sempre que viável, a contratada deverá recolher os tambores e as bombonas da emulsão 
asfáltica para reutilização ou destinação final adequada, sem ônus para o Município. 
 
O transporte dos materiais deverá ser realizado em veículos em boas condições de conservação e 
manutenção, de modo a evitar a dispersão ou o derramamento de produtos em vias públicas, 
observadas as normas de trânsito, de segurança e de meio ambiente aplicáveis. Caso ocorra 
derramamento ou vazamento durante o transporte, a carga ou a descarga, caberá à contratada a 
imediata contenção, limpeza e recolhimento do material, bem como a destinação adequada dos 
resíduos gerados. A contratada responderá também por eventuais danos ambientais ou causados a 
terceiros. 
 
A contratada deverá fornecer a Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos 
(FISPQ/FDS) dos materiais. A ficha deve conter as orientações sobre armazenamento, manuseio 
seguro, uso de equipamentos de proteção individual e procedimentos em caso de acidente, de forma 
a preservar a saúde dos servidores responsáveis pela aplicação e prevenir danos ao meio ambiente. 
 
Por fim, a exigência de produtos com prazo de estocagem compatível com o fornecimento parcelado 
e com qualidade que assegure maior durabilidade aos reparos contribui para a redução de 
desperdícios, de retrabalho e do consumo de novos materiais ao longo do tempo. Essas medidas 
estão em consonância com a busca pela proposta mais vantajosa sob a ótica do ciclo de vida do 
objeto, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021. 
 
Elaboração de Estudo Técnico Preliminar 
 
4.8. A contratação ora pretendida enquadra-se como dispensa de licitação em razão do valor, 
conforme art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. O objeto desta contratação, por sua natureza 
específica, visa atender a uma necessidade essencial da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Públicos de Braúnas/MG. 
 
A natureza dos materiais a serem adquiridos não demanda especificações técnicas complexas ou 
prévias que exijam a elaboração de um estudo técnico preliminar detalhado. Trata-se de produtos 
usuais de mercado, de aquisição rotineira pela Administração, que não configuram situação de 
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inovação tecnológica ou aplicação de novas metodologias que demandariam estudo técnico 
preliminar para análise de viabilidade e impacto. 
 
O processo administrativo seguirá os preceitos legais para dispensa de licitação em razão do valor, 
com previsão orçamentária e adequação aos recursos disponíveis, respeitando os princípios da 
legalidade, eficiência e economicidade. 
 
Com base nesses fundamentos, justifica-se a não elaboração do estudo técnico preliminar, 
considerando que a dispensa se encontra amparada no art. 14 inciso I da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022. 
 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de entrega do objeto 
 
5.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento ou documento equivalente, na qual constarão a quantidade solicitada, o local e a data 
de entrega. 
 
5.2. O prazo máximo para entrega dos produtos será de 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento 
da Autorização de Fornecimento pela contratada, admitindo-se prorrogação somente mediante 
justificativa formal aceita pela Administração. 
 
5.3. Os produtos deverão ser entregues no pátio ou almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Públicos, ou em outro local indicado na Autorização de Fornecimento, dentro 
do perímetro do Município de Braúnas/MG, em dias úteis e no horário de expediente, mediante 
agendamento prévio com o servidor responsável. 
 
5.4. O transporte, a carga, a descarga e o empilhamento dos produtos no local de entrega serão de 
inteira responsabilidade da contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
 
5.5. A massa asfáltica deverá ser entregue acondicionada em sacos ou embalagens resistentes, 
lacradas e próprias para o produto, ou a granel, conforme indicado na Autorização de Fornecimento, 
e a emulsão asfáltica de ligação em recipientes lacrados e adequados (tambores ou bombonas), de 
modo a preservar a integridade e as características dos materiais. 
 
5.6. As embalagens deverão conter identificação do produto, nome do fabricante, número do lote, 
peso ou volume líquido, data de fabricação, prazo de validade e instruções de armazenamento, 
manuseio e aplicação. 
 
5.7. A quantidade entregue deverá ser comprovada por meio da nota fiscal e, quando fornecida a 
granel, também por ticket de pesagem em balança, podendo a Administração realizar a conferência 
do peso no ato do recebimento. 
 
5.8. Cada entrega deverá ser acompanhada da nota fiscal correspondente e, sempre que solicitado, da 
ficha técnica, do certificado de qualidade do lote e da FISPQ/FDS dos produtos fornecidos. 
 
5.9. No ato da entrega, os produtos serão conferidos pelo servidor responsável quanto à quantidade, 
às especificações, ao estado das embalagens e ao prazo de validade, podendo ser recusados aqueles 
que estiverem em desacordo com este Termo de Referência. 
 

mailto:prefeitura@braunas.mg.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua São Bento, 401, Centro - Braúnas/MG 
Tel.: (33) 9 9995-2669 

e-mail: prefeitura@braunas.mg.gov.br 

  

5.10. Os produtos recusados, ou que apresentarem defeitos que comprometam sua aplicação dentro 
do prazo de validade, deverão ser substituídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
5.11. A contratada deverá informar à Administração, por escrito, quaisquer fatos que possam 
comprometer o cumprimento dos prazos de entrega, sem que isso a exima das responsabilidades 
assumidas. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
Fiscalização Técnica  
 
6.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto;  
 
6.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 
relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato;  
 
6.8. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da entrega de bens, da prestação de serviços ou da execução de obras;  
 
6.9. Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  
 
6.10. Avaliar os serviços executados;  
 
6.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto;  
 
6.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais;  
 
6.13. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de 
qualidade da execução do objeto;  
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6.14. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021;  
 
6.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada;  
 
 Fiscalização Administrativa 
 
6.16. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos administrativos, em especial: 
 
 6.16.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto;  
 
6.16.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos;  
 
6.16.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes;  
 
6.16.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização;  
 
6.16.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade 
de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras;  
 
6.16.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021;  
 
6.16.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada;  
 
6.16.8. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária, nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 
 
6.16.9. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem. 
 
Gestor do Contrato 
 
6.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e 
propostas de alteração contratual;  
 
6.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
6.19. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço;  
 
6.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas;  
 
6.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 
contrato;  
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6.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
6.23. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.  
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos Fiscais Técnico e 
Administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 
 
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
 
7.3. O Fiscal Técnico realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
7.4. O Fiscal Administrativo realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 
7.5. O Fiscal Técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato. 
 
7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.7. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 72 horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
 
7.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
 
7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
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7.11. A nota fiscal deverá ser emitida mensalmente referenciando o período do fornecimento; 
 
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.13.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
 
7.13.1. a data da emissão;  
 
7.13.2. os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
7.13.3.  o valor a pagar; e  
 
7.13.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.15. A Administração deverá realizar consulta para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
 
 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.16. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
 
7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
 
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
Condições de Pagamento  
 

7.20. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após apresentação e aceitação 
da Nota Fiscal/Fatura pela secretaria requisitante, transcorrido o prazo necessário para 
tramitação no Departamento de Contabilidade do Município. 
 
7.21. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
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comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
7.22. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e 
suas alterações 
 
7.23. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os bens 
estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
7.24. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento.  
 
7.25. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas na 
proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. A dotação 
orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 
 
7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O prestador será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.  
 
Regime de Execução 
 
8.2.  O regime de execução do contrato é que além do fornecimento do objeto, o contratado 
responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo determinado; 
 
Exigência de Habilitação  
 
8.3. Os documentos previstos neste  Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do contratante de realizar o objeto deste, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.3.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados na plataforma oficial da 
Prefeitura Municipal de Braúnas/MG. 
 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada por Cartório competente ainda por publicação em órgão da imprensa oficial, com prazo 
de validade absolutamente em dia. 
 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.6.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
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8.6.1. Habilitação Jurídica 
 
8.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
8.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
8.6.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.6.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão simplificada expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.  
 
8.6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.6.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
8.6.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
 
8.6.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
 
8.6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
8.6.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de 
Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 
Seguridade Social. 
 
8.6.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 
 
8.6.2.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 
8.6.2.6.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 
 
8.6.3. Qualificação Técnica 
 
8.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

mailto:prefeitura@braunas.mg.gov.br
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua São Bento, 401, Centro - Braúnas/MG 
Tel.: (33) 9 9995-2669 

e-mail: prefeitura@braunas.mg.gov.br 

  

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 
 
8.6.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da pessoa 
jurídica, expedido nos últimos 60 (sessenta) dias OU Certidão Positiva de Falência ou Recuperação 
Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, acompanhada do 
documento abaixo: 

Nota: Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
apresentado juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial exigida no 
item anterior, ATESTADO, emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial 
ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 
cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser 
licitado, ou documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, na 
forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005. 

8.6.5 Declarações 
 
8.6.5.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

 
8.6.5.2.  Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 
 
8.6.5.3.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1. São obrigações do Contratante: 
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
9.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
9.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
9.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
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9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
9.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto;  
 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.2.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.2.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.2.10. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos. 
 
9.2.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
10.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o 
caso; 
 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 
10.1.5. fraudar a licitação; 
 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
 
10.2.1. advertência;  
 
10.2.2. multa; 
 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
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10.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
10.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
10.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e 
seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1. 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos 
 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
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10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. A pesquisa de preços realizada neste termo de referência (conforme documentos em anexo) 
utilizou os parâmetros do inciso II do Art. 23 da Lei Federal 14.133/21, tendo-se como valor total 
estimado de R$ 14.994,40 (Quatorze mil novecentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos.), 
conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos orçamentários para o pagamento desta despesa correrão por conta das seguintes 
dotações: 020701 15 452 0039 1008 4.4.90.51.00 1.709 FICHA 387 
 
13. RESPONSÁVEIS 
Gestor do Contrato: Cristiana Aparecida Soares 
Fiscal Técnico do Contrato: Caren Carvalho Lage  
Fiscal Administrativo do Contrato: Marco Aurelio Dias Carvalho  

Braúnas, 01 de outubro de 2026. 
 

 
 

________________________________________________________ 
Cristiana Aparecida Soares 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos; 
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